
REPÚDIO DA HERANÇA

Será que tenho mesmo de aceitar uma herança, na qual 
não estou interessado?
Terei de pagar as dívidas dos meus sucessores?

Antes de tomar qualquer decisão consulte o serviço es-
pecializado em direito sucessório da Dantas Rodrigues & 
Associados (DR&A).

NOTA EXPLICATIVA

O repúdio da herança é um negócio jurídico unilateral, 
não receptício e irrevogável. Consiste num ato pelo qual 
um herdeiro de determinada herança se afasta do seu 
direito a herdar. 
O repúdio apenas tem lugar após a abertura da suces-
são e os seus efeitos retroagem a essa mesma data, 
considerando-se que o repudiante nunca foi titular do 
direito a herdar.

FORMA LEGAL

A lei exige que o repúdio seja celebrado por escritura pú-
blica, quando façam parte da herança bens imóveis. Nos 
demais casos bastará um documento particular.
O cônjuge terá de dar o seu consentimento para a cele-
bração de tal negócio – pese embora este seja um ne-
gócio unilateral –, porquanto tem efeitos diretos no patri-
mónio conjugal. Tal apenas não ocorrerá se o repudiante 
for casado no regime da separação de bens.
Do ato de repúdio deverá constar, de forma expressa, se 
o repudiante possui ou não descendentes, identificando-
-os, em caso afirmativo, dado que serão estes a suceder 
no direito de herdar a herança repudiada. 

MOTIVAÇÃO

A herança poderá ser repudiada por razões de ordem 
pessoal, tais como questões de consciência, desaven-
ças familiares e prevenção de conflitos com outros inte-
ressados na partilha, ou por razões de ordem material e 
económica, o que ocorre comummente em situações de 
prevista insolvência de um dos herdeiros ou em casos de 
elevado passivo da herança.
Se um herdeiro repudiar a herança, a sua parte irá bene-
ficiar os restantes herdeiros. Não os havendo, serão cha-
mados os subsequentes (artigo 2032.º do Código Civil).

SUB-ROGAÇÃO DOS CREDORES

Nos termos do artigo 2067.º do Código Civil, aos cre-
dores pessoais do sucessível, no caso de este repudiar 
a herança, é permitido que aceitem a herança em nome 
daquele, por sub-rogação, no prazo de 6 meses a contar 
do conhecimento do repúdio. Trata-se de um meio de 
tutela do direito comum de garantia dos seus créditos.
Pagos os credores do repudiante, o remanescente da 
herança não aproveita a este, mas aos herdeiros ime-
diatos.


